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DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas,

resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de

referência ou ao projeto básico, caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40,

de 26/05/2020, do Ministério da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do
TCU,

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada

viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in

COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa doa

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo

técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto

básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo

de solução, estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo,

justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as

providencias para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem
como declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE
REFERENCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da

obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços

ou compras. (Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - U
Câmara; e Acórdão 1.134/17 — 2^ Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de
estabelecer as condições necessárias para o REGISTRO DE PREÇOS para eventual, futura e

parcelada aquisição de reagentes para equipamentos modelo YUMIZEN G 200, MARCA
HORIBA E MODELO H360 E MARCA ERBA, para atender as necessidades do Fundo

Municipal de Saúde, do município de Trizidela do Vale (MA).
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1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição de reagentes para equipamentos modelo YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA

E MODELO H360 E MARCA ERBA visam suprir o Setor de deste Município, quanto à

realização de exames cujo processamento requer a coleta do material biológico dos pacientes

sangue através de material específico para esta finalidade, como tubos contendo aditivo para

coagulação, tubos com anticoagulantes e afins. Esses exames são essenciais para o

diagnóstico e acompanhamento de diversas patologias dos pacientes, oriundos dos serviços

da Secretaria Municipal de Saúde, possibilitando assim um diagnóstico mais acurado nas

diversas áreas técnicas do laboratório, garantindo atendimento com qualidade em prol aos

pacientes do município de Trizidela do Vale e circunvizinhos.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Justificamos a necessidade da contratação de empresa especializada no fornecimento de

reagentes para equipamentos modelo YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA E MODELO

H360 E MARCA ERBA, para suprir a necessidade da realização de exames em pacientes da

rede pública de saúde do nosso Município, sendo esses exames de suma importância

definição do diagnóstico médico e consequentemente na decisão terapêutica aos pacientes,

acelerando a recuperação de sua saúde, e não execução dos mesmos colabora para o

prolongamento da internação hospitalar, falta de efetividade do tratamento médico e

complicação inerente à internação hospitalar, bem como para atender munícipes que

dependem do Sistema Único de Saúde

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO

ÓRGÃO OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e prestação de serviços de
2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÂO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

na
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Aquisição de reagentes para equipamentos modelo YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA E

MODELO H360 E MARCA ERBA, estimado para o ano de 2022 será 0 que consta no
quadro abaixo:

GRUPO I:

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E
MARCA: HORIBA

DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNID.

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240 TESTES (SUGESTÃO

DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM I2X4ML, 480 TESTES (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA).

YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI + 3X 2,5 ML (LATEX), 150

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

12 KIT1

12 KIT2

KIT123

YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480 TESTES (SUGESTÃO DE KIT124
MARCA: HORIBA).

YUMIZEN G CaC12 4 - KIT 12X4ML, 792 TESTES (SUGESTÃO DE KIT125
MARCA: HORIBA).

YUMIZEN G CTRL DDI 1 & II - KIT COM 5X1ML Ddi I + 5xlml Ddi II.

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
KIT126

YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBA)
CAIXA127

YUMIZEN G CTRL I & II-KIT COM lOXlMLCONTI + lOXlML CONT II.

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

KIT12

YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960 TESTES (SUGESTÃO DE

MARCA: HORIBA)

KIT129

GRUPO 2

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA: ERBA.

UNID.QUANT.DESCRIÇÃOITEM

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L (SUGESTÃO DE MARCA: UNIDADE1210
ERBA)
H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML (SUGESTÃO DE MARCA:

ERBA)

H CLEAN - EMBALEGEM COM 50 ML (SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

UNIDADE1211

UNIDADE1212

Justifica - se a sugestão de marca presente neste ETP face a necessidade de adquirir-se os

reagentes para equipamentos modelo YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA E MODELO
H360 E MARCA ERBA adquirido através do Processo Administrativo n° 2001001/2022 e

Pregão Eletrônico n® PE.015/2022.

Acrescenta-se ainda que as quantidades informadas serão suficientes para atender a demanda

do Fundo Municipal de Saúde do município de Trizidela do Vale - MA.
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6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO

TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas

por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendessem às necessidades do Fundo Municipal de Saúde e, as que foram identificadas,

foram incorporadas nesta contratação em análise. Foi observado que, diante da necessidade

de aquisição dos reagentes, os estabelecimentos de saúde congêneres, em especial os

hospitais e as entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende

adotar, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas.

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO

Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão.

Manifestar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de

participante.

1

2

Realizar licitação própria.3

Com 0 exposto, esta equipe de planejamento conclui que deve - se realizar licitação própria,

por se tratar de material de consumo, que enquadra-se como bem comum, nos termos do art.

r, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, com  a finalidade de reposição dos estoques, a

realização de licitação própria parece ser a solução mais adequada e viável para o Fundo

Municipal de Saúde, visto que os itens requeridos são muito específicos e a sua qualidade

pode interferir diretamente na realização dos exames oferecidos aos pacientes deste

município. Além disso, cada órgão possui suas próprias necessidades de aquisição,

condizentes com o histórico de consumo, e atendimentos realizados, o que inviabilizaria

adesão tomando por consequência a licitação própria a melhor opção para aquisição

dos itens nesse caso.

uma

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME

° 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe o procedimento administrativo para a realização de

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

Temos a informar que a pesquisa de preços foi realizada mediante a utilização da seguinte
fonte:

n
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a) Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07
de julho de 2021, art. 5° inciso IV.

Os fornecedores escolhidos são do ramo pertinente ao objeto demandado, que se dispuseram
a fornecer preços que vislumbra a adequação dos valores considerados em vista da realidade
de mercado, conforme determina Instrução Normativa Federal SEGES/ME N° 65/2021, em
seu artigo 3°, inciso VIII.

GRUPO I:

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA:
HORIBA

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIOQUANT. UNID.DESCRIÇÃOITEM

RSRS

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).

4.218,24351,52KIT12

YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM 12X4ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

9.261,72771,81KIT122

YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI + 3X

2,5 ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO DE

MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).

54.443,644536,97KIT123

19.414,201617,85KIT124

YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT 12X4ML, 792 TESTES

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
4.833,96402,83KIT125

YUMIZEN G CTRL DDI I & II - KIT COM 5X1 ML

Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBA) ^
YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

31.499,162624,93KIT126

17.553,961462,83CAIXA127

YUMIZEN G CTRL I & II - KIT COM 10X1 ML
CONT 1 + lOXlML CONT II. (SUGESTÃO DE 8.148,24679,02KIT128

MARCA: HORIBA)
YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA)
5.187,60432,30KIT129

154.560,72
VALOR TOTAL ESTIMADO

GRUPO 2

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA: ERBA.

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIODESCRIÇÃO UNID.QUANT.ITEM

RSRS

EMBALAGEM COM 20L1-1360 DILUENTE

(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)
H360 LYSE

(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)

EMBALEGEM C

3.877,56323,13UNIDADE1210

OM 500 ML 5.737,80478,15UNIDADE1211

EMBALEGEM COM 50 MLH CLEAN

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
3.052,32254,36UNIDADE1212

12.667,68
VALOR TOTAL ESTIMADO
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O valor aproximado para 12 meses é de R$ 167.228,40 (cento e sessenta e sete mil, duzentos

e vinte e oito reais e quarenta centavos).

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O registro de preços é uma ferramenta que serve para futura e eventual aquisição de

produtos/serviços com demanda variável. Nesse processo, ao adotar o registro de preços

para aquisição do objeto acima, estamos visando a simplificação e otimização dos processos

de licitação para a Administração Pública. Outro aspecto importante é que com o registro de

preços suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não

necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros

de forma sustentável, podendo inclusive, melhorar  a organização das compras através da

implantação de um cronograma.

Compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos

procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de
forma eficiente e célere a sua missão de melhor, faz - se necessário à contratação de

empresa especializada no fornecimento de tais materiais.

Sendo assim a contratação de empresa especializada em reagentes para atender as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Trizidela do Vale, é necessária

pois visa solucionar a maioria dos problemas de saúde da população de forma segura
custos racionais.

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÁRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

De acordo com § 1° do art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 93, o parcelamento de

obras, serviços e compras efetuadas pela administração é  recomendado perante a

comprovação de viabilidade técnica e econômica.

e com

§ 1"^ Ás obras, serviços e compras efetuadas peta
Administração serão divididas em tantas parcelas

quantas se comprovarem técnica e economicamente

viáveis, procedendo-se à licitação com vistas

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliação da competitividade sem

perda da economia de escala.

Á^ontratação a que se refere o presente ETP será de forma parcelada, assim suprindo as
demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não necessitando da reserva

orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável,

podendo inclusive, melhorar a organização das compras.

ao
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10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

a) Registro de Preços de todos os itens;

b) Economia para os cofres públicos, baixando os valores de referência;

c) Utilização sustentável dos recursos financeiros desta Prefeitura, alocando somente o

necessário para cada aquisição;

d) Aquisição de produtos de qualidade.

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com
objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para
este município.

o

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n° 08/2021-GP

Chefe do §etor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP
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MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

( X ) Baixa

( X ) Baixa

( ) Média ( )AltaProbabilidade:

( )Alta( ) MédiaImpacto:
Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório,

ResponsávelAção Preventivaid

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com 0 que o mercado pode oferecer.

2.

Observar alentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContingênciaId

Equipe de
Planejamento

Tomar as providências necessárias ao saneamento do
processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

1.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

( ) Alta( ) Média(X) BaixaProbabilidade:

( ) Alta( ) Média( X ) BaixaImpacto:
Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.1.

Responsável

Equipe de
Planejamento

Ação Preventivaid
Verillcar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado
1.

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de ContingênciaId
Equipe de

PlanejamentoRevisar exigências do edital e realizar nova licitação.1.

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO

( )Alta( ) Média(X) BaixaProbabilidade:

( )Alta( X) Média( ) BaixaImpacto:
DanoId

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN^ 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Licitação deserta (desconlinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

Responsávelid Ação Preventiva

Realizar extensa e adequada pesquisa de mercado.

Ação de Contingência

Setor de Compras1.

ResponsávelId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro negociar
a redução dos valores propostos, tendo como

parâmetro os valores do contrato atual.

Pregoeiro1.

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

licitação.

Setor Jurídico2.

A

NOME:

Ass natuj

NOME:

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti i/idcladovule.ma.tzov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE À

PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\v\v.tri/idelndo\ aÍc.ma.^ov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N-* 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PESQUISA DE PREÇOS
FORMULÁRIO DIRETO
AO FORNECEDOR

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wnw.tri/idehidovalc.ma.<'ov.br



PC

RUB.,
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

O município de Trizidela do Vale (MA), solicita Vossa Senhoria que seja fornecido os preços
unitários e totais dos itens abaixo especificados, para fins de levantamento preliminar de preços para o
registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de reagentes para
equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do
município de Trizidela do Vale (MA).

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
compras. Encaminhar este orçamento em papel timbrando da empresa, especificando na proposta:
VALOR UNITÁRIO, VALOR TOTAL, RAZÃO SOCIAL, CNPJ, TELEFONE E EMAIL,
NOME COMPLETO E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL, ASSINADO E CARIMBADO,

com 0 prazo de validade dos valores fornecidos para até 60 (sessenta) dias. PRAZO DE
RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS É DE NO MÁXIMO 08 (OITO) DIAS ÚTEIS.

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de
reagentes laboratoriais para equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse do Fundo
Municipal de Saúde, do município de Trizidela do Vale (MA), conforme especificação na planilha a
seguir:

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA:
HORIBA

VALOR

TOTAL RS

VALOR

UNITÁRIO RSDESCRIÇÃO QUANT. UNID.ITEM

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
KIT1201

YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM 12X4ML, 480

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
KIT1202

YUMIZEN G DDI2 - KIT COM 3X6,5ML RI + 3X

2,5 ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO DE

MARCA; HORIBA).

KIT1203

YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
KIT1204

KIT 12X4ML, 792YUMIZEN G CaCI2 4

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
KIT1205

KIT COMYUMIZEN G CTRL DDI I & II

5X1ML Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE KlT1206

MARCA: HORIBA)

YUMIZEN G CUVETTES CX C/IOOO UND

(SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA)
CAIXA1207

KIT COM lOXlMLYUMIZEN G CTRL I & II

CONT I + 10X1 ML CONT II. (SUGESTÃO DE KIT1208

MARCA: HORIBA)

YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12XI5ML, 960

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
KIT12 709

VALOR TOTAL So-
A

5^
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site; \v\v\v.trizi(lela(lo\nle.nm.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA: ERBA.

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL RS
DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNID.

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
10 12 UNIDADE

H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML
li 12 UNIDADE

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
H CLEAN

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

EMBALEGEM COM 50 ML
12 12 UNIDADE

VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 10 de agosto de 2022.

V\

ias Vieira

íiefe“dÕS^r de Compras.
Portaria n° 43/2021 -GP

atália Sa i

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.iiov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

63.424.121/0001-80
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

10/05/1991

NOME EMPRESARIAL

BENTES SOUSA & CIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.44-3-01 ● Comércio atacadista de medicamentos  e drogas de uso humano

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.46-0-01 ● Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar  e de laboratórios
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de Instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares
46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática
46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente
46.64-0-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoarla

CÓDIGO ÊIdESCRIÇAO da NATUREZA JURlDICÃ

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

R PAULO FRONTIN 217

UFMUNICiPIO

SAO LUIS
BAIRRO/DISTRITO

MONTE CASTELO
CEP

MA65.031-360

TELEFONE
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
24/09/2005

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL«#*«****SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:33:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRiÇAO

04.954.908/0001-95
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

21/03/2002

NOME EMPRESARIAL

D R REPRESENTAÇÕES LTOA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
DISTRIBUIDORA ROCHA FARMA

PORTE

DEMAIS

CÔOIGO E OESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos  e drogas de uso humano

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.18-4-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de perfumaria
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.45-1 -01 - Comércio atacadista de Instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar  e de laboratórios
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.49-4-06 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 ● Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunlcipal, interestadual e
internacional

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURIdiCA

206-2 ● Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

R DA FAZENDA 400

UFMUNICÍPIO

BALSAS
BAIRRO/DISTRITO

FLORA RiCA
CEP

MA
65.800-000

TELEFONE

(99) 3541-0883
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

27/08/2005
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL**««**●*SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:36:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

41.130.513/0001-02
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATAOEASERTURA

08/03/2021

NOME EMPRESARIAL

DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DISTRIBUIDORA IMPACTO

PORTE

ME

CODIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.45-1 -01 ● Comércio atacadista de Instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar  e de laboratórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêutlcos e equipamentos de irradiação
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos
45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.47-6-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoarla
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteríormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de Informática
46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

QUADRAIS LOTE 10
NUMEROLOGFIADOURO

R RUA BENEDITO 58

UFmunicípio
ITAPECURU MIRIM

8AIRROOSTRITO

PiCARRA
CEP

MA
65.485-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DISTRIBUIDORAMEDMAISSAUDE@GMAIL.COM

TELEFONE

(98) 8456-3027

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

08/03/2021
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
SITUAÇAO ESPECIAL «nHr*****

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:38:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
41.130.513/0001-02
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/03/2021

NOME EMPRESARIAL

DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de Instrumentos musicais e acessórios
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitáríos
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, Interestadual e
internacional
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTO

QUADRA13LOTE10
LOGRADOURO

R RUA BENEDITO 58

MUNICÍPIO

ITAPECURU MIRIM
UFBAIRRO/DISTRITO

PICARRA
CEP

MA65.485-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DISTRIBUIDORAMEDMAISSAUDE@GMAIL.COM

TELEFONE

(98) 8456-3027

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

08/03/2021
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL***●*●*●SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:38:09 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
12.735.479/0001-93
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/10/2010

NOME EMPRESARIAL

BELMEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
BELMEDICAL

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos  e drogas de uso humano

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

14.12-6-02 ● Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
46.35-4-99 ● Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.41-9-03 ● Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar  e de laboratórios
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitaiar; partes e
peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

TERREO
NUMEROLOGRADOURO

CJ CIDADE NOVA 04, WE 34 161

MUNICiPIO

ANANINDEUA
UFBAIRRO/DISTRITO

COQUEIRO
CEP

PA67.133-170

TELEFONE

(91)8395-1709
ENDEREÇO ELETRÔNICO

BELMEDICALCOMERCIO2020@GMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
29/01/2020

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SrrUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:38:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL RliE

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

12.735.479/0001-93
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/10/2010

NOME EMPRESARIAL

BELMEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.S4-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
47.73-3-00 ● Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDiCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

CJ CIDADE NOVA 04, VJE 34
NÚMERO COMPLEMENTO

TERREO161

MUNICiPIO

ANANINDEUA
UFCEP BAIRRO/DISTRITO

COQUEIRO PA67.133-170

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BELMEDICALCOMERCIO2020@GMAIL.COM

TELEFONE

(91)8395-1709

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

29/01/2020
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2022 às 09:38:53 {data e hora de Brasília). Página: 2/2

2/2
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M Gmail compraspmtv ma <comp^aspmtvma@gmaíl.cõm>

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

compraspmtv ma <compraspmtvma@gmail.com>
Para: licitacao@bentesesousa.com.br, rochafarma@rochafarma.net.br, distribuidoraimpactoltda@gmail.com
belmedicalcomercio2020@gmail.com

10 de agosto de 2022 15:10

Convido vossa Senhoria a apresentar cotação de preços com o objeto: Seleção de proposta visando o Registro
de Preços para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de reagentes laboratoriais
para equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do
município de Trizidela do Vale (MA). Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um
processo administrativo de compras. O PRAZO DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS É DE NO
MÁXIMO 08 DIAS ÚTEIS.

Aít: Setor de compras/Serviços

Favor, confirmar o recebimento.

Desde já agradeço.

2 anexos

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS.docx
^ 82K

^ SOLICITAÇÃO DE COTAÇAO DE PREÇOS - pdf.pdf
611K

1/1
https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=ef2b42eff6&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a%3Ar-5567099827101677886&dsqt=1&simpl-msg-a%3
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇAO DE PREÇOS
FONTE: DIRETO AO
FORNECEDOR

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\vw.tri/idehulovale.nia.i»ov.br
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compraspmtv ma <connffiyaspmtvma@gmail.com:
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Gmail - COTAÇÃO

Gmail

COTAÇÃO

Rocha Farma | Rocha Farma <rochafarma@rochafarma.net.br>
Para: compraspmtvma@gmail.com

15 de agosto de 2022 09:44

Bom dia!

Segue em anexo a cotação solicitada.

iclno A ine
(99j 3541-3103 / (99) 35-11-3526

DlSTR!BU;DORA

Rocha
F A R hA A

chctarmaCg/rochatarma.net.hiro

COTAÇÃO-TREZIDELADOVALE.pdf
^ 417K

1/1
https;//mail.google.com/mail/u/0/?ik=ef2b42eff6&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A1741231185956726246&simpl=msg-f%3A17412311...
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D R REPRESENTAÇÕES LTDA

Rua da Fazenda, n.^ 400 ● Flora Rica CEP:65800-000

Balsas-MA FoneFax:(99)3541-3526

CNPJ: 04.954.908/0001-95

DISTRIBUIDORA

C3

À Prefeitura Municipal de Trezidela do Vale - MA

É com grande satisfação que apresentamos nossa Proposta Comercial para Vsa. apreciação.

Em quaisquer duvidas gentileza entrar em contato.

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 2QQ E MARCA: HORIBA

PREÇO TOTALPREÇO UNIT.QUANT. UND.PRODUTOSITENS

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240 TESTES (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA).

YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM 12X4ML, 480 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBAI
YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI + 3X 2,5 ML (UTEX), ISO TESTES

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBAI-
YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBAI.
YUMIZEN G CaC!2 4 - KIT 12X4ML, 792 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBAI.
YUMIZEN G CTRL DDI 1 & II - KIT COM 5X1ML Ddi I + Sxlml Ddl II. (SUGESTÃO

362,25 RS 4.347,00RS12 KIT1

RS 9.544,56795,38RSKIT122

RS 56.106,00R$ 4.675,50KIT123

20.007,00R$R$ 1.667,25KIT124

4.981,56RS415,13RSKIT125

32.832,00RS2.736,00RSKIT126
DE MARCA: HORIBAI

18.090,00RSRS 1.507,50CAIXA12YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA]

YUMIZEN G CTRL I & II - KIT COM lOXlML CONT I + lOXlML CONtIÍ,

7

8.397,00RS699,75RSKIT128
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA]
YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA;

HORIBA]

5.346,00RS445,50RSKIT129

159.651,12RSVALOR TOTAL

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO; MODELO H360 E MARCA; ERBA.
PRECO TOTALPREÇO UNIT.UND.QUANT.PRODUTOSITENS

3.996,00RS333,00RSUNIDADE
H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L (SUGESTÃO DE MARCA: ERBA] 1210

5.913,00RS492,75RSUNIDADE12H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML (SUGESTÃO DE MARCA; ERBA]11

3.145,56RS262,13RSUNIDADE12H CLEAN - EMBALEGEM COM 50 ML (SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)12
13.054,56RS

VALOR TOTAL
172.705.68 IRSVALOR TOTAL GERAL

Atentar-se as condições abaixo descritas;

*azo de entrega após confirmação de pagamento:

A Combinar

sobre o Pagamento:

Á Combinar

Validade da proposta:

O quantitativos estão sujeitos a alteração sobre  a disponibilidade

A validade desta proposta é somente de 30 (Trinta) dias.

Balsas - MA 12 de Agosto de 2022
í

D. R. jões Itfla
da Fazsnda 400 - Flora Rica

C«p: 65.800-000 Baisas-MA
CNPJ: 04,954.908^0001-95

Rua da Fazenda, n.2 400 - Flora Rica CEP:65800-000 Balsas-MA FoneFax: (99)3541-3526

CNPJ: 04.954.908/0001-95 I.E.: 12.217.981-1
rochafarma@rochafarma.neLbr
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DISTRIBUIDORA IMPACTO <distribuidoraimpactoltda@gmail.com>
Para: compraspmtvma@gmail.com

15 de agosto de 2022iü9:48

Segue anexo a cotação solicitada.

Atte

Carlos Araújo

PROPOSTA IMPACTO-3.pdf
326K

1/1
https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=ef2b42eff6&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A1741231469475376329&simpl=msg-P/o3A17412314...
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PREFEITURA MUNICIAPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

ITAPECURU 11 DE AGOSTO DE 2022

COTAÇÃO DE PREÇOS

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA: HORIBA

VALOR TOTAL
DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO R$QUANT. UNID.4 RS

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
4.443,6012 KIT1

370,30

YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM I2X4ML, 480

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
9.756,6012 KIT2

813,05

YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI + 3X

2,5 ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA).

57.352,80KIT123 4.779,40

YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
20.451,6012 KIT4 1.704,30

YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT 12X4ML, 792 TESTES

(SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
5.092,20KIT125 424,35

YUMIZEN G CTRL DDI I & II - KIT COM 5X1 ML

Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBA)

33.561,60KIT126 2.796,80

YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND

(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
18.492,00CAIXA127 1.541,00

YUMIZEN G CTRL I «& II - KIT COM 10X1 ML

CONT I + lOXlML CONT H. (SUGESTÃO DE

MARCA: HORIBA)

8.583,60KIT12
715,30

YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA)
5.464,80KIT129 455,40

R$ 163.198,80VALOR TOTAL DO LOTE

cento e sessenta e três mil, cento e noventa e oito reais e oitenta centavos

AsdrtaOodcfemu

«9Ul pô< AWTONI
CAUDS AAAUJO C
COfrAfi06930M

ANTONIO

CARLOS

ARAÚJO DA

COSTAl0069 íoAdob*

3098333
AciDbtC niiijfr
20nX02J0191

Rua São Benedito n® 58 | Centro | Itapecuru Mirim-MA \ CEP 65485-000 Fone: 98 97027-6496

E-mail: distribuidoraimpactoltda(S)gmail.com CNPJ: 41.130.513-0001/02



DI5TRIBUIDORAIMPACTO
,  CPL'TRi2i6EUÉ)Cimk

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAU®eMo2iüú1J 2(i-2J2—V

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO; MODELO H36Q E ERBA.

QUANT.
VALOR

DESCRIÇÃO UNID. VALOR UNITÁRIO R$
R$

 TOTAL

IITEM

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
10 4.084,8012 UNIDADE

340,40

H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
11 6.044,4012 UNIDADE

503,70

H CLEAN

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

EMBALEGEM COM 50 ML
3.215,4012 12 UNIDADE

267,95

R$ 13.344,60VALOR TOTAL DO LOTE

treze mil, trezentos e quarenta e quatro reais e sessenta centavos

R$ 176.543,40VALOR TOTAL DA PROPOSTA

cento e setenta e seis mil, quinhentos e quarenta  e três reais e quarenta centavos

AMTnNin CARI AMinadodefomadlglUlpor
MIN 1 VJINIU íwrtALWO aNTONIOCAULOS ARAÚJO DA

ARAÚJO DA
COSTA:006930983 oaoo'

COSTA:0069309e333
Dados: 2022.08.1109:23:4â

Versão do Adobe Acrobal
Reader 2022.002.2019133

Antônio Carlos Araújo da Costa
CPF 006.930.983-33

Sócio

Rua São Benedito n** 58 | Centro | Itapecuru Mirim-MA | CEP 65485-000 Fone: 98 97027-6496

E-mail: distribuidoraimpactoltda(S)gmail.com CNPJ: 41.130.513-0001/02
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15 de agosto de 2022 09:68Licitação Bentes & Sousa <lícítacao@bentesesousa.com.br>
Para: compraspmtv ma <compraspmtvma@gmail.com>

BOM DIA!

SEGUE ANEXO

Bentes (y Sousa
Hinciutos i.iirn^u ciitlcos, Hospilalcues o iâboi.ilon.ns

Rua Paulo Frontin, 217
Monte Castelo - São Luís - MA
CEP: 65.031-360
CNPJ: 63.424.121/0001-80

Fones: (98) 3261.9108/3261.9112
Celular: (98) 99973.0955
E-mail: licitacao@bentesesousa.com.br
Site: www.bentesesousa.com.br

@bentesesousaí9/bentesesousair '

é o destinatário ou a pessoa autorizada a
podem contar informações confidenciais e/ou príviiegiadas. Se você não

copiar, divulgar as informações neia contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. ’

Antes de lmprlP’lr-DBnsB em sua rasponsabllldado  e compromlg^g çom 9 M?l9 Amt/lentgi

"Esta mensagem e seus anexos

receber esta mensagem, não pode usar,

«.>1 COTAÇÃO TRIZIDELABENTES.pdf
^ 232K

1/1
P/o3A1741230821488272341&simpl=msg-f%3A17412308...

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=ef2b42eff6&view=pt&search=all&permmsgid=msg-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA VALE - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

SÃOLUÍS(MA), 15 DE AGOSTO DE 2022

COTAÇÃO DE PREÇOS

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA: HORIBA
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL R$ MARCADESCRIÇÃO UNID.QUANT.ITEM
R$

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML,
240 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA).

HORIBA3.864,00322,00KIT121

YUMIZEN G PT ÜQ 4 - KIT COM 12X4ML,
480 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA).

HORIBA8.484,00707,00KIT122

YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI +
3X 2,5 ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO
DE MARCA: HORIBA).

HORIBA49.872,004.156,00KIT123

YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT 12X4ML, 792
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

HORIBA17.784,001.482,00KIT124

HORIBA4.428,00369,00KIT125

YUMIZEN G CTRL DDI I & II - KIT COM
5X1ML Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA) 

HORIBA28.104,002.342,00KIT126

YUMIZEN G CUVEHES CX C/1000 UND
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

HORIBA16.080,001.340,00CAIXA127

YUMIZEN G CTRL I & II - KIT COM lOXlML
CONT 1 + lOXlML CONT II. (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA)

HORIBA7.464,00622,00KIT128

YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

HORIBA4.752,00396,0012 KIT9

140.832,00R$VALOR TOTAL DO LOTE I

cento e quarenta mil, oitocentos e trinta e dois reais

Bentes & Sousa - Rua Paulo Frontím, 217 - Monte Castelo - CEP.; 65.031-360 - Sâo Luis-MA. - CNPJ 63.424.121/0001-80 Insc. Estadual: 12.116.789-5 :
Fones: Í9813261.9100/9902.9690 -Telefax: Í9813261.9105 -E-raaU: venda8(Sbentesesousa.com.br
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REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO; MODELO H360 E MARCA; ERBA.

VALOR UNITÁRIO
DESCRIÇÃO VALOR TOTAL R$ITEM UNID. MARCAQUANT.

R$

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L

(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)
10 12 UNIDADE 3.552,00 ERBA296,00

H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
12 UNIDADE 5.256,00 ERBA11 438,00

H CLEAN

(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)

EMBALEGEM COM 50 ML
ERBAUNIDADE 2.796,0012 12 233,00

R$ 11.604,00VALOR TOTAL DO LOTE II

onze mil, seiscentos e quatro reais

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO R$ 152.436,00

cento e cinquenta e dois mil, quatrocentos e trinta e seis reais

)drigucs dc SousaRaimUnthT-tíclsoh I-criKindcs
C\ 1 ii" 77785S3-2 SSP7?fTA
CMM' n*" 014.306.372-34

Administrador
Diretor

Bentes & Sousa - Rua Paulo Frontim, 217 - Monte Castelo - CEP.: 65.031-360 - São Luis-MA. - CNPJ 63.424.121/0001-80 Insc. Estadual: 12.116.789-5
Fones: /9813261.9100/9902.9690 - Telefaz: (9813261.9105 - E-mail: vendas/Sibentesesousa.com.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
EMPRESA I: DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA

EMPRESA II; D R REPRESENTAÇÕES LTDA (DISTRIBUIDORA ROCHA FARMA)
EMPRESA III: BENTES SOUSA &CIA LTDA

VALOR RS
DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE EMPRESAEMPRESA EMPRESA

MÉDIA1 II III

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÂO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA: HORIBA

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM
6X2ML, 240 TESTES (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA). 
YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM 12X4ML,
480 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA).
YUMIZEN G DDI 2 - KIT COM 3X6,5ML RI
+ 3X 2,5 ML (LATEX), 150 TESTES
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA).
YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT 12X4ML, 792
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA).

362,25 322,00 351,5212 KIT 370,30

771,81795,38 707,002 12 KIT 813,05

4156,00 4536,974779,40 4675,5012 KIT3

1617,851667,25 1482,001704,3012 KIT4

402,83369,00415,13424,3512 KIT5

KIT COMYUMIZEN G CTRL DDI I & II
5X1ML Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO 2624,932342,002736,002796,80KIT126
DE MARCA: HORIBA)
YUMIZEN G CUVETTES CX C/IOOO UND
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
YUMIZEN G CTRL I & II - KIT COM
lOXlML CONT I + lOXlML CONT II.
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML,
960 TESTES (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBA)  ,
REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO; MODELO H360 E MARCA; ERBA.

1340,001507,501541,00CAIXA12

622,00715,30 699,75KIT12

396,00445,50455,4012 KIT

1462,837

679,02

432,309

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L
(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)

323,13296,00333,00340,40UNIDADE1210

H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML
(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
H CLEAN - EMBALEGEM COM 50 ML

478,15438,00492,75503,70UNIDADE12

254,36233,00262,13267,95UNIDADE1212
(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

Trizidela do Vale - MA, 23 de agosto de 2022.

Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: MÉDIA OBTIDA DAS EMPRESAS.

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA: HORIBA

VALOR
TOTAL RS

VALOR
UNITÁRIO RS

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM I2X4ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G DDI2 - KIT COM 3X6,5ML R1 + 3X 2,5
ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO DE
MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G FIB 2 - KIT COM 12X2ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).
YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT I2X4ML, 792 TESTES
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

4218,2412 KIT 351,52

9261,722 12 KIT 771,81

3 4536,97 54443,6412 KIT

19414,204 12 KIT 1617,85

4833,965 12 KIT 402,83

YUMIZEN G CTRL DDI I & II - KIT COM 5X1 ML
Ddi I + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA)
YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND
(SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)
YUMIZEN G CTRL 1 & II - KIT COM 1OX1 ML CONT

1 + lOXlML CONT II. (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA)
YUMIZEN G IMIDAZOL - KIT 12X15ML, 960
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

31499,166 2624,9312 KIT

1462,83 17553,967 12 CAIXA

679,02 8148,2412 KIT

5187,609 12 KIT 432,30

154.560,72VALOR TOTAL

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA: ERBA.

VALOR
TOTAL R$

VALOR
UNITÁRIO R$

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L
(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

3877,56UNIDADE 323,1310 12

EMBALEGEM COM 500 MLH360 LYSE
(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)
H CLEAN EMBALEGEM

5737,80478,1512 UNIDADE

COM 50 ML
3052,32254,3612 UNIDADE12

(SUGESTÃO DE MARCA; ERBA)

12.667,68VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 23 de agosto de 2022.

Natálí^Saiips D^sAneira

dc Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP

Chefe

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.üov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

r

PREÇOS MÉDIOS
COTADOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vv\w.triy.ideladovak.mu.t>ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01,558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: MÉDIA OBTIDA DAS EMPRESAS.

REAGENTES DO EQUIPAMENTO MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA: HORIBA

VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL RS
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

YUMIZEN G APTT LIQ 2 - KIT COM 6X2ML, 240
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

4218,24351,5212 KIT

YUMIZEN G PT LIQ 4 - KIT COM 12X4ML, 480
TESTES (SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).

YUMIZEN G DDI2 - KIT COM 3X6,5ML R1 + 3X 2,5

ML (LATEX), 150 TESTES (SUGESTÃO DE

MARCA: HORIBA).

9261,722 12 KIT 771,81

54443,644536,9712 KIT3

KIT COM 12X2ML, 480YUMIZEN G FIB 2

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA).

YUMIZEN G CaCI2 4 - KIT 12X4ML, 792 TESTES

(SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA).
YUMIZEN G CTRL DDI I & II - KIT COM 5X1ML

Ddi 1 + 5xlml Ddi II. (SUGESTÃO DE MARCA:
HORIBA)
YUMIZEN G CUVETTES CX C/1000 UND

19414.201617,8512 KIT4

4833,96402,83KIT125

31499,162624,9312 KIT6

17553,961462,83CAIXA127
(SUGESTÃO DE MARCA; HORIBA)
YUMIZEN G CTRL I & II - KIT COM 1OX1 ML CONT

I + lOXlML CONT II. (SUGESTÃO DE MARCA:

HORIBA)

8148,24679,02KIT12

KIT 12X15ML, 960

TESTES (SUGESTÃO DE MARCA: HORIBA)

YUMIZEN G IMIDAZOL 5187,60432,30KIT129

154.560,72VALOR TOTAL

REAGENTES DO ANALISADOR DE HEMATOLOGIA AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA; ERBA.
VALOR

TOTAL R$
VALOR

UNITÁRIO R$
UNID.QUANT.DESCRIÇÃOITEM

H360 DILUENTE - EMBALAGEM COM 20L

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
H360 LYSE - EMBALEGEM COM 500 ML

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)
H CLEAN - EMBALEGEM COM 50 ML

(SUGESTÃO DE MARCA: ERBA)

3877,56323,13UNIDADE1210

5737,80478,15UNIDADE12

3052,32254,36UNIDADE1212

12.667,68VALOR TOTAL

Trizidcla do Vale - MA, 23 de agosto de 2022.

A

Natália 5 ntos_^ias^eira

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

A Sra.
Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros
Secretária Municipal de Saúde
Nesta

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para o
fornecimento de reagentes laboratoriais para equipamentos hospitalares, de forma
parcelada, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do município de Trizidela do
Vale (MA).

Senhora Secretária,

Temos a informar que a contratação de empresa para o fornecimento de
reagentes laboratoriais para equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse
do Fundo Municipal de Saúde, do município de Trizidela do Vale (MA), foi realizada
mediante a utilização das seguintes modalidade:

a) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de oficio ou e-mail, conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de
julho de 2021, art. 5® inciso IV.

JUSTIFICATIVA PARA COTAÇÃO COM FORNECEDOR

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa SEGES /ME N° 65, de
7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, informamos que o
Setor de Compras priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado,
conforme legislação vigente.

Justificamos que foram feitas consultas aos sistemas “Painel de Preço” e “Banco
de Preços”, ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras
lúblicas homologadas em portais de licitações, como preço de referência de mercado,

1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

foi consultado, mas devido a especificidade do objeto, comprometeu a exatidão da

pesquisa, não apresentando resultados.

O objeto do processo administrativo em epigrafo é  o registro de preços para

eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de reagentes laboratoriais

para equipamentos hospitalares, de fonna parcelada, de interesse do Fundo Municipal

de Saúde, do município de Trizidela do Vale (MA). Sendo assim, para a formação de

preço do processo supracitado, se fez necessário  a observação de vários parâmetros

(bem particulares/ peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros

disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da

especificidade do objeto. Desta forma, não sendo possível tecnicamente comparar os

objetos de pregões encontrados, quantidades fornecidas, condições comerciais

praticadas, locais de entrega e correlacionar outras especificações.

Destacamos o trecho do Acordão n° 2816/2014 do TCU, que diz:

“Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido
possível encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas
estimativas, entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão das

peculiaridades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito difícil
quando a composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua
integridade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há
diversos itens que aparecem de forma recorrente nos certames destinados as
contratações do tipo, que poderíam ser aproveitados na fase de planejamento da
contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento estimado ”

Diante da dificuldade exposta acima, o Setor de Compras ampliou suas

pesquisas, com o intuito de evitar possíveis distorções/ disparidade de preços ou preços

inexequíveis, tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto, adotou assim a
consulta formal a fornecedores, como prevê a IN SEGES/ME n° 65/2021, art. 5° inciso

IV, depois da tentativa frustrada de consulta de dados do Banco de Preços, Painel de

Preços e Contratações similares feita pela administração pública.

Visando boas práticas, o departamento do Setor de Compras adotou o parâmetro

de consultar fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado,

além de fornecedores participantes de processos administrativos.

Para orçamentaçào da contratação, os fornecedores foram consultados

formalmente, inicialmente através de solicitação de cotação via e-mail, datado de

10/08/2022, estabelecendo regras quanto ao prazo de resposta, validade da proposta e

todas as diretrizes para formação de preço. O documento ainda explicava que se tratava

de solicitação de pesquisa para formação de preço para eventual e futura contratação de

empresa especializada no fornecimento de reagentes laboratoriais para equipamentos

2
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

hospitalares de interesse Fundo Municipal de Saúde, do munícipio de Trizidela do Vale

- MA, assim deixando transparente que a administração apenas fazia uma consulta de

mercado e não estava se comprometendo (vinculando) a contratar a empresa (fonte de

pesquisa).

Nesse sentido a Instrução Normativa SEGES /ME N° 65/2021, art. 5, § 2°,
orienta:

§ 2® Quando a pesquisa dc preços for realizada com fornecedores, nos termos do
inciso IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do
objeto a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico c telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art.
4®, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o

objeto a ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à
solicitação de que trata o inciso IV do caput.

Ratifico que devido a especificidade do objeto do processo licitatório não foi

possível o uso dos dados do “Sistema Painel de Preço/Banco de Preço” e nem a

combinação com os outros parâmetros previstos na IN SEGES /ME N° 65/2021. Como

a formação de preço neste caso concreto não é de fácil mensuração, justificamos que a

pesquisa a fornecedores foi o parâmetro que mais se aproximou da realidade da

Secretaria Municipal de Saúde, por considerar na sua cotação de preço todas as

variáveis formalmente estabelecidas pela administração e visando o futuro certame.

/  No que tange a manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços,

esclarecemos que foram consultados aproximadamente 04 (quatro) empresas do ramo

3
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

atinente ao objeto devidamente identificadas (razão social, CNPJ, endereço, telefone e

e-mail). As propostas recebidas apresentavam clareza no preenchimento da planilha de

cotação, espelhando as orientações contidas na Solicitação de Cotação. As empresas

apresentaram os preços próximos, sem disparidade.  O Mapa de preço foi elaborado

contendo 03 (três) cotações recebidas e válidas pela Chefe do Setor de Compras. A

metodologia utilizada para obtenção do preço estimado foi a média dos preços coletados

nas propostas recebidas.

Em consonância com o exposto, o Acórdão TCU n° 4952/2012 - Plenário,

corrobora que a escolha do método a ser adotado é tarefa discricionária do gestor

público, conforme disposição a seguir:

“T definição da metodologia a ser empregada no processo de
elaboração de pesquisa de preços se encontra nitidamente dentro do
espaço de escolha discricionária da Administração. ”

Como documentação complementar a Chefe do Setor de Compras inseriu ao

processo relatório de fornecedores que foram consultados para emissão de cotação de

preço e que não responderam à Solicitação de Cotação.

No que tange ao artigo ao artigo 3° da IN SEGES /ME N° 65/2021, foi acostado

ao processo todos os documentos exigidos.

Trizidcla do Vale - MA, 23 de agosto de 2022.

Natálía

Chefe do SèTõTde Compras.
Portaria nM3/2021 -GP

leira
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compraspmtv ma <corn^raspnitvma@gmQíl.oom*<

10/08/2022 15:10

M Gmail

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

compraspmtv ma <compraspmtvma@gmail.com>
Para: licitacao@bentesesousa.com.br, rochafarma@rochafarma.net.br, distribuidoraimpactoltda@gmail.com,
belmedicalcomercio2020@gmaii.com

10 de agosto de 2022 15:10

Convido vossa Senhoria a apresentar cotação de preços com o objeto: Seleção de proposta visando o Registro
de Preços para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de reagentes laboratoriais
para equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do
município de Trizidela do Vale (MA). Sua resposta de acordo com os preceitos legais inte^ará um
processo administrativo de compras. O PRAZO DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS E DE NO
MÁXIMO 08 DUS ÚTEIS.

Att: Setor de compras/Serviços

Favor, confirmar o recebimento.

Desde já agradeço.

2 anexos

^*1 SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS.docx
82K

SOLICITAÇÃO DE COTAÇAO DE PREÇOS - pdf.pdf
611K

hltps://mail.google,com/mail/u/0/?ik=ef2b42eff6&view=pt&search=all&perTTimsgid=msg-a%3Ar-5567099827101677886&dsqt=1&simpl=msg-a%3... 1/1
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Órgão: Ministério da Economia/Secrelaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo DigiíaL/Secretaria de Gestão r
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art, 127 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1.094, de 23 de março de

1994, e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133. de 1® de abril de 2021, resolve;

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de apücaçao

Art, 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1° O disposto nesta instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§ 3° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Definições

Art. 2° Para fins do disposto nesta instrução Normativa, considera-se:

! - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço; preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item. se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral.

CAPÍTULO II

ELABORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado:

lí - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

https://www.in.gov.br/8rVwsb/()ou/-/'nttnje*»4»o'm«liv»-s«ga»Vme-n-e5-ds-7.<]».iiiho-d»-2021-330e73635 1/4
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V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado:

Vi - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a descor|Blderacão de valores

inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

cie
r uv.

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art, 5°.

Critérios

Art, 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização.

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parâmetros

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não;

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com. no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do editaL conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

§ P Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e II. devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV.

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

Licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no minimo;

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

httpi://www.in.gov.br/en/web/<)ou/-/inttnjcao-norm«tiv»*s»gs»-/ms-r>-8S-de-7-de-julho-<le-2021>330673635 2/4
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

Oa/07/2021

CNPJ do proponente;
CPL-TKiiJdtUUüVfiLt
DÍÍQJlOjQÍ-m.c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato:

ri.vi.d) data de emissão: e

RUB.
e) nome completo e identificação do responsável,

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

§ 3® Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso li do caput. desde que devidamente Justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o índice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5°. desconsiderados os

valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente Justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput,  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3° Para desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

§ 5° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de três preços, desde que devidamente Justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente.

§ 6® Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5®, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECIFICAS

Contratação direta

Art, 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5®,

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5°. a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a Justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a Justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.

ht1pf://w«vw.ln.gov.br/an/web/dou/*/in(trvieio-nermativ»><«oa»./m«-n-6S-<Se-7-<)»-julho-de-2021-330673e36 3/4
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§ 4*^ Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos l e tl do art. 75 da Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa,

08/07/2021

§ 5° O procedimento do § 4° será realizado por meio de solicitação fori^l.

|JR0C.O„44325aalJ20_2a^
052/

fornecedores.

Contratação de itens de Tecnologia da Informação  e Comunicação - TiC FwS.
R'IE

Art. 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC“còrh uondiçòes

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art, 9® Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la. observando, no que

couber, o disposto nesta instrução Normativa.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art, 10. Desde quejustificado. o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior

desconto.

Vigência

Art, 11, Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n® 73, de 5 de agosto de 2020,

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de junho de 2001. e da Lei n° 12,462, de 4 de agosto de 2011.

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo nâo substitui o publicado na versão certificada.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, na íunçao Chefe do Setor de Compras, residente e
domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo foram cotados no período de 10 a 23 de agosto de 2022, com
empresas do ramo atinentes ao objeto a ser contratado com seus respectivos cartões CNPJ
constantes no referido processo.

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre as empresas/fomecedores escolhidos
para consulta de mercado.

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para cotação por parte desta
Secretaria.

Trizidela do Vale - MA, 23 de agosto de 2022.

Natália iSantps Qkrs Vieira
Chefe do
Portaria nM3/2021 - GP

f de Compras.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANEXO I

JUSTIFICATIVA PARA A INDICAÇÃO DE MARCA

Justifica-se a indicação de marca para o fornecimento de reagentes laboratoriais lastrada
nas seguintes ponderações:

“Do ponto de vista econômico, a marca facilita as transações, pois toma mais rápida a
interpretação e processamento das informações pelo cliente em relação à determinada
experiência com o produto, aciona ou não suas expectativas de confiança, identificação,
ética, satisfação e autoexpressão, servindo como critério de redução de risco na decisão de
compra. Dessa forma, podemos observar que a marca facilita as transações e toma a
descrição mais compreensiva, podendo até evitar aquisições desnecessárias.”

O saudoso mestre Meirelles, asseverava que:

“continuamos entendendo, portanto, que, a aquisição de produto de marca
determinada, com exclusão de similares é possível em três hipóteses: para
continuidade de utilização de marca já existente no serviço público; para

adoção de nova marca mais conveniente que as existentes; para

padronização de marca ou tipo no serviço público.  O essencial é que a
Administração demonstre a efetiva vantagem de determinada marca ou

tipo, para continuidade, adoção ou padronização em seus órgãos e
serviços com exclusividade. ”

JUSTIFICATIVA: Considerando o formulário de solicitação de pesquisa de preços do

processo, o Setor de Compras apresentou a seguinte justificativa para aquisição dos
insumos: “Avaliando a missão e importância do Laboratório Municipal do Hospital, no

papel de análises clínicas na detemiinação de diagnóstico e tratamento dos pacientes do
mimicipio de Trizidela do Vale ~ MA.

Observando que alguns exames sao específicos do Laboratório Municipal do Hospital.
Atendendo a necessidade de realizar compras habituais por ser tratar de insumos exclusivo

de aquisição frequente, com característica de tempo de vida útil e prazos de validade
específicos com estocagem e armazenamento tecnicamente próprios. Considerando o fator
de viabilizar a entrega de acordo com cronograma especifico, a demanda pode apresentar
previamente alteração do quantitativo e as solicitações podem ser convenientes a mais de
um órgão desta administração. Informamos que os itens 01 a 09 são reagentes utilizados
pelo MEDIDOR DE COAGULAÇÃO: MODELO - YUMIZEN G 200 E MARCA
HORIBA de suma importância para realização de exames de sangue solicitado pelo
médico para avaliar o processo de coagulação do sangue, identificando qualquer alteração
e indicando, assim, o tratamento para a pessoa de modo a evitar complicações. Os itens de
10 a 12 são reagentes utilizados pelo equipamento ANALISADOR DE HEMATOLOGIA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

AUTOMÁTICO: MODELO H360 E MARCA: ERBA destina-se  a realizar hemogramas.
Trata-se de um dispositivo que efetua a análise quantitativa e morfológica dos elementos
figurados do sangue: glóbulos vermelhos (eritrócitos), glóbulos brancos (leucócitos) e
plaquetas (trombócitos). A aquisição dos itens deverá ser conjunta, tendo em vista a falta
de espaço físico para acomodação de itens de diversos fornecedores, bem como a aquisição
em separado comprometer a qualidade dos resultados produzidos, por falta de
uniformidade.

Para aquisição dos insumos dos itens 01 a 12 foram considerados os seguintes
pontos: a) Os itens deverão ser apresentados na forma de kits completos, acompanhados de
todos os acessórios; b) Os itens licitados são de extrema importância e precisão, tendo que
ter o máximo de critério para que o resultado final seja efetivo, correto, o mais econômico
e rápido para que possamos atender nossa população da melhor forma possível.

Os reagentes laboratoriais serão utilizados pelos equipamentos comprados pelo
Processo Administrado do PE n° 015/2022.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

  GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N“ 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da

Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de

Setembro de 2019; e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e

procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da

administração municipal,

DECRETA

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa

eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1° - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos

órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vale,

bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a

aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição

de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da

autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de

que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na

realização da forma eletrônica.

Avenida Deputado Carlos Melo. n. 1.070. Aeroporto. Trciüela do vaie-MA - CEP OS.TZT-OOO
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiência, da probidade administrativa do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correiatos.

Art. 3° - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

lli - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° * O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa

pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer á
distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
rede mundial de computadores - Internet.

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivameníe definidos pelo edital, por meio de

especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade
promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as

seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

il - publicação do aviso de edital;

iil - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Aventoa Depuiaao catios Meio, n. i .070, Aeropono. Triziaeia tJo vaie-MA - cep os.tzt-ooo
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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VII - recursal:

Vill - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,

conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor

preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as

demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído

com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II -Termo de referência;

III - Planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Edital e respectivos anexos;

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros;

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;

í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) 0 resultado da licitação;

Xíll ■ comprovantes das publicações;

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo iicitatório poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2® - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPITULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem

do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1® - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora

da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.
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Art. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional

indicado pela administração pública;

il - Remeter, no prazo estabelecido, exciusivamente por meio eletrônico via

internet, a proposta e seus anexos;

III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

lícítatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para que seja procedido Imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para

participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de

acesso por interesse próprio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao

qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11“ - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos i e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPITULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12“ - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na
forma eletrônica, será observado o seguinte:
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante, com
indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização:

II ■ aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente;

IH - apresentação de justificativa da necessidade da contratação:

IV - elaboração do editai, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas:

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,
inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do
contrato e o atendimento das necessidades da administração:

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13° - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair
nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada

preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração
pública.

Art 14° - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do

processo licitatório.

CAPÍTULO V!

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vaie. Estado do Maranhão.

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do
objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a
íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,
será realizado por meio da internet.
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§2° - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Art. 16° - O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do

órgão ou da entidade promotora do pregão e no portai do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 17° - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento

de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente

estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18° - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório

serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1° - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edita! e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19°' Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores á data

fixada para abertura da sessão pública.

§1“ - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos, decidir sobre a
de dois dias úteis, contado da data de recebimento daimpugnaçao no prazo

impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova

data para realização do certame.

CAPÍTULO VII
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

§1° - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da

sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação

exigidos no editai, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3° - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4» - A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante ás

sanções previstas neste Decreto.

§5“ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que

trata o Capítulo IX.

§7° - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8° - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 32.
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CAPITULO Víll

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENViO DE LANCES

Art. 21“ * A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1® - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.

Art. 22“

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e
registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23“ - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas

pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro
participarão da etapa de envio de lances.

Art. 24° - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances

exciusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e
do valor consignado no registro.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário
fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4° - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro.
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§5° - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real. do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25® - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os
seguintes modos de disputa;

!  - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

11 - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art 26° - No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso í do caput do

art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1° . A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2° - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3'- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27° - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1° - Encerrado o prazo previsto no capuí, o sistema encaminhará o aviso

de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2° - Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance final e

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3° - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o

§ 2°. os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que

será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4^ - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2°  e § 3°, o sistema

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5° - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2°

e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após

esta etapa, o disposto no § 4°.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance

fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos

do disposto no § 5°.

Art. 28^ - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro

no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29® - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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ArL 30® - Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da

Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 31® - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36.

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único, Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32® > Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1° - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo,

duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que trata o caput.

Art, 33° - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a

documentação relativa:
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l - á habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica:

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVill do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos

incisos I, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e

em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35° - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36° - Quando permitida a participação de consórcio de empresas.

serão exigidas;

!  - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá ás

condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas

perante a União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital

por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no editai;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação económico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;

Aveniaa Deputado canos Meio. n. 1.670. Aeroporto, Tríztdeia üo Vaie-MA - CEP 8S.727-000
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do
contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37® - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do editai por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que

aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal eletrônico que disponibilize a

ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante

na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
art. 32.

§10

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante

não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao edital.

§40- Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação

ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5° - No pregão, na forma eletrônica, realizado para 0 sistema de registro

de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total

estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos
termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do
disposto no art. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§7» - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no editai, o
licitante será declarado vencedor.

CAPITULO XI
DO RECURSO

Art. 38® - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1° - As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas
no prazo de três dias.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data finai do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4°- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
que não podem ser aproveitados.

CAPITULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento iicitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Art. 40® - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e

encaminhar o processo devidamente instruido á autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 41® - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o

caput. a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 42° - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para

assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de

que trata o art. 43.
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§3° - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias. permitida a
fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de
Trizidela do Vaie, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o
licitante que. convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

Vill - comportar-se de modo inidòneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1° - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

§2° > As sanções serão registradas e devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para homologar  o procedimento

licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou

por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes nâo terão direito  à indenização em

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do

contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.
CAPITULO XVM

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45“ - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o

sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso I do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do

caput do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, quando cabível.

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de

dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica

ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas

hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46“ - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto:

Avenida Deputado Carlos Meio. n. 1.070, Aeropono, Trizidela do Vaie-MA - CEP oo.tzt-oqo
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido 0 edital: e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado:

III - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II:

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

Vlll - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n“ 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Ecx)nomia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;
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X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a

realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos

os serviços comuns de engenharia; e
XI - Termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das

condições de entrega do objeto, com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou

frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado: e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

a) 0 critério de aceitação do objeto;

b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária:

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§2° - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

especificas de natureza intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos

nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento

estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.
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Art. 48® - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art, 49® - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os

documentos complementares estarão disponiveis na internet, após a homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51® - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que

compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Deibs;afrrRereira Freitas

Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALÈ

Ano 8 - Edição N° 910 de 6 de Abril de 2021EXECUTIVO

ill - bens e serviços especiais, conforme
definição estabelecida neste decreto.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA: 24/2021
O PREFEITO DO MUNICiPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição- Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n® 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPITULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4“ - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar
as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.DECRETA

§2“ - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I ■ planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

apresentação de propostas e deIII
§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,

na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
Vi - habilitação:
VII - recursal;

VIII - adjudicação; e
IX ● homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

§2®

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados
na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios

objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
Estudo técnico preliminar, quandoI

se aplica a:
necessário;

II -Termo de referência;
III - Planilha estimativa de despesa;

I - contratações de obras;
II - locações Imobiliárias e alienações; e
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica,
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

serão
IV - Previsão dos recursos orçamentários

necessários, com a indicação das
exceto na hipótese de pregão para registro de preços:

V - Autorização de abertura da licitação;

VI ● Designação do pregoeiro e da equipe de

rubricas,

§ 1® - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do
órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico:
X - Documentação exigida e apresentada para

a habilitaçao;
XI- Proposta de preços do licitante:
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes:
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;

impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de

Remeter, no prazo estabelecido,
exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

II
classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for
o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação;
I) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmeníe pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

análises e as decisões; e

j) 0 resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações: IV - Acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida: e

V - Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso;

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da

senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica: e

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.A ata da sessão pública será

disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2®

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os
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V > definição das exigências de habilitação,
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

II receber, examinar e decidir as

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V - dirigir a etapa de lances;

verificar e julgar as condições deVI
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe

de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® ● As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII - receber, examinar e decidir os recursos,

encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão;

VIII ● indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

ser integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

e

XI - encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação. Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 11® Ao Chefe do Poder Executivo

Municipal cabe:

I ● Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;
III - Determinar a abertura do processo

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos

interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.licitatório;

IV Decidir os recursos contra atos do
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será
realizado por meio da internet.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16° - O edital será disponibilizado na

íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 12® - Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte;

I  - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela

Art. 17° - Modificações no edital serão

divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,

a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18° - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2®
§7® Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

Art. 19® - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública, Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que

trata o § 2® do art. 32.

§8®

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§1®

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2" - A concessão de efeito suspensivo à

impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Art. 21® - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§3® - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§1® - Os licitantes poderão participar da

sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

Art. 22® - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23®

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 24® - Classificadas as propostas, o

pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

O  licitante será imediatamente

informado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.

§1®

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

§4® - A falsidade da declaração de que trata o
§ 4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2* Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da

sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
Art 27' - No modo de disputa aberto e

fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de

quinze minutos.

§3® - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1“ - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25' - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: §3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas

nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

I ● aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

II ● aberto e fechado

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

os licitantes
§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos

§ 2® e § 3®, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2® e § 3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

Parágrafo único. No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5®.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do capul do art. 7° da Constituição e no inciso XVIII
do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 30° - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida

para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Art. 35° - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. Parágrafo único. Na hipótese de o licitante

vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostüados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

Art. 36“ ● Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

1  - a comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II - a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV ● a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

§1® - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§2® - O instrumento convocatório deverá
estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação
de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I;

VI

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa: Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.1 ‘ à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;
III - à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portai

de Fornecedores, nosUnificado

VI ● ao cumprimento do disposto no inciso
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2“ - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1° - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2° do art. 32.

§3" - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§4° - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

§2“ - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

Art. 39* - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao
pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o editai exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPItULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§5®

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

§6® - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer
licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

Após a homologação, o
adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das

Art. 42°

§1® - As razões do recurso de que trata o
caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2® - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar 0 contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
o art. 43.

Parágrafo único. Os licitantes não terão
direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado 0 direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45° - O Municipio de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

§3° - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

1  - contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do
caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993; e

ill ● aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lli  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993, quando
cabível.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido 0
direito à ampla defesa, 0 licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

I - não assinar 0 contrato ou a ata de registro §1® - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.de preços:

II - não entregar a documentação exigida no
§2® - A obrigatoriedade da utilização do

sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata 0 § 1®.

edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto,§1® - As sanções desdritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem 0 compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do
objeto;§2® As sanções serão registradas e

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para
homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado: e

III ● Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência:

3. 0 cronograma físico-financeiro, se
necessário:

a) 0 critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante:
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

V - Lances intermediários - lances iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante;

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) 0 prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva,

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.
VII - Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da administração
pública;

§1" - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

VIII Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n“
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

§2" - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47® - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia; e

X Art. 49® - As propostas que contenham a
descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

Termo de referência

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

X] documento

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N“ 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão
no uso de suas atribuições legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e em
observância a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do Vale. Estado Maranhão.

Parágrafo Unico - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretameníe pelo Município de Trizidela do Vaie/MA.

Art 2° - Compete a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA estabelecer
normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Alt. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

ANEXO í

Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos á
licitação na modalidade de pregão, destinada á aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Alt. 2° - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances verbais.

Art 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Trizidela do Vale/MA,
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no editai, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

ArL 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações
de obras e sen/iços de engenharia, bem como ás locações imobiliárias e alienações em
geral, que serão regidas peta legislação geral da Administração,  exceto os que se
enquadra no artigo 1° da Lei 10.520/2002.

Art 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm
direito público subjetivo á fiel observância do procedimento estabelecido neste
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Reguiamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir  a realização dos trabalhos.

Alt. T - k autoridade competente designada de acordo com suas atribuições
cabe:

- Determinar a abertura de licitação;

II - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio:

III - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que
tenha realizado capacitação específica para exercera atribuição.

Alt. 8® - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras;

I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida no tremo de
referência;

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

ili - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador
de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração,
deverá; definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara,
concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo requisitaníe, em
conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas,
as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições
essenciais para o fornecimento; e designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe
de apoio.

IV -● Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.
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V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos
de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários
não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame. Ficará a critério do Pregoeiro,
no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento
no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os
meios para obtè-lo.

Art. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem;

I - A elaboração do Edita! e respectivos anexos;

II - O credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da

documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a
classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da
proposta ou do lance de menor preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor preço;

VII - A elaboração de ata;

VIII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a

adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro,

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso: Diário Oficial do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da

União, quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com recursos fedeis;

Página 4 de 10

X



<- rM J2(L12PROC
on[fiBíríRttSiZHjC^

FLS.

T

ESTADO DO iMARANUÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

A\\ Deputado Carlos Melo, A'" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/000F22

Jorna! de circulação regional ou estadual: Portai eletrônico da Prefeitura; Quadro de
avisos da Prefeitura;

il - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e ciara do
objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida à íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

III - O editai fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o
interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,  a proposta de preços e a
documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 (dez) por cento,
relativamente à de menor preço:

VII - Quando não forem verificadas, no minimo, 03 (três) propostas escritas
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços á etapa de apresentação de lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro. implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção
do último preço apresentando pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a (xntratação;

Viil
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XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o

pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias;

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender ás exigências

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo á habilitação do proponente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII  e XV, o pregoeiro poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no fmal da
sessão, com registro em ata da sintese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03{três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atosXIX

insuscetíveis de aproveitamento;

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XX

Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente,  sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

XXI

a  assinar o contrato.Se o licitante vencedor recusa-seXXIII

injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXli;

O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias. seXXIV
outro não estiver fixado no edital;
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Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o
Edital do pregão.

§ 1® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas;

§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para
realização do certame;

Art. 13® - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação necessária prevista na legislação geral para a Administração, relativa á:

t - Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição e na
Lei Federal n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta;

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no
certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado.
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Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no País. com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judiciaimente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos
de habilitação.

Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as
condições de liderança estipulada no edital e será a representante das consorciadas
perante o Município de Trizidela do Vale/MA;

Art 17

Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação deII
habilitação exigida no edital.

III - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas:

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato: e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, á empresa brasileira observado  o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a
constituição e o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

A autoridade competente para determinar a contratação poderá
revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1” - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato:

§ 2“ - Os licitantes não terão direito á indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;

Art 18
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Art 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de

recursos orçamentários para pagamentos dos encargos, deie decorrentes, no exercido
financeiro em curso.

Art. 20-0 Município de Trizideia do Vaie/MA providenciará a publicação, na
imprensa oficial, do extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu ônus. com indicação da
modalidade de licitação e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o
servidor responsável á sanção administrativa.

Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual

oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

ti — Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

Art. 21

lil - Planilhas de custo;

Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivasIV

rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

Vtl - Parecer juridico;

VIII - Edital e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o

X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que as instruírem;

X! - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos
interpostos; e

caso;

XII — Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame,
conforme o caso;
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Revoga-se o Decreto n° 024/2013 de 04 de abril de 2013.Art. 22

Art 23 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal

Página 10 de 10



m;TRI|jpÊUÜÜmÈ
nt22-PR0C„

£L2
2/6 I IeDIÇÃO N9 419 - ANO VI- DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL-TRIZIDELA DO VALE/MA-SE6UNDA-FEIRA 19 DF AGOSTO DE 2019

serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a
compra mais econômica, segura e eficiente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
DECRETO GPM N“ 028/2019

DECRETO GPM N“ 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019. § 1® - Dependerá de regulamentação específica a
utilização de recursos eletrônicos ou de tecnologia da
informação para a realização de licitação na modalidade Pregão
Eletrônico.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

§ 2* - Consideram-se bens e serviços comuns
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município  e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal e em observância a Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002,

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é
juridicamente condicionada aos princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim
aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,

razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço,
seletividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da
licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I
de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
sen/iços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do
Vale. Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou

indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA. Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não
se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia,
bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que
serão regidas pela legislação geral da Administração, exceto os
que se enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Art. 2® - Compete a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na
modalidade pregão têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento,
podendo qualquer interessado acompanhar o seu
desenvolvimento, desde que não interfira de modo  a perturbar
ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de
acordo com suas atribuições cabe:

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de
sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.
I - Determinar a abertura de licitação;

DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.
II - Designar o pregoeiro e os componentes da

equipe de apoio;
ANEXO I

III Decidir os recursos contra os atos do
Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas

e procedimentos relativos á licitação na modalidade de
pregão, destinada á aquisição de bens e serviços comuns,
no âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer
que seja o valor estimado.

pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e
promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como
Pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica
para exercer a atribuição.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou

indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA. Art. 8® - A fase preparatória do pregão observará
as seguintes regras:

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em
que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais.

1 - A definição do objeto deverá ser precisa,
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar
refletida no tremo de referência;Os contratos celebrados pelo

Município de Trizidela do Vale/MA, para aquisição de bens e

Art. 3®

.trizldelaüovale.ma.gov.br/cionnWWW
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11 - o termo de referência é 0 documento que
deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do
custo pela Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de
execução do contrato:

recebimerft^‘irsxarTie e a sobreIX - O dU

recursos; e

X - O encaminhamento do processo devidamentÉ
instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando i
homologação e a contratação.

III - A autoridade competente ou, por
delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, 0 agente encarregado da compra no âmbito da
Administração, deverá: definir o objeto do certame e 0 seu
valor estimado em planiihas, de forma clara, concisa e
objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo
requisitante, em conjunto com a área de compras,
obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios
de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as
sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das
demais condições essenciais para 0 fornecimento: e
designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos
trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio.

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada
em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou
emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao
quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11 * - A fase externa do pregão será iniciada
com a convocação dos interessados e observará as seguintes
regras;

I - A convocação dos interessados será efetuada
por meio de publicação de aviso: Diário Oficial do Estado do
Maranhão: Diário Oficial do Município: Diário Oficiai da União,
quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com
recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual:
Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

IV - Constarão dos autos a motivação da cada
um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimalivo e 0 cronograma
físico-financeiro de desembolso, se for 0 caso, elaborados

pela Administração.

II - Do edital e do aviso constarão definição

precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos
locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra
do edital, e 0 locai onde será realizada a sessão pública do
pregão:

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito)
dias úteis, contados da publicação do aviso, para os
interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital,
será realizada sessão pública para recebimento das propostas
e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for 0 caso, possuir os necessários poderes
para formulação de propostas e apara a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame;

V - Para julgamento, será adotado 0 critério de
menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo
em planilhas e preços unitários não constitui um dos
elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame.
Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto,  a avaliação
da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no
edital ou de informar, no ato convocatório, a sua

disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo.

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus

representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes
separados, a proposta de preços e a documentação de
habilitação;Art. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos
envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em
até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo,

03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas
no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços à etapa de apresentação de lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de

apresentação de lances verbais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

I - A elaboração do Edital e respectivos
anexos;

II - O credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das
propostas de preços e da documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas
de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos
aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço:

VI - A adjudicação da proposta de menor
preço:

VII - A elaboração de ata;
IX - O pregoeiro convidará individualmente os

licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarVIII - A condução dos trabalhos da equipe de
apoio;

www.trlzldeladovale.ma.gov.br/dom
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XXIII - Se o licitantp^t^ncedor recu^Ge^ assinar
o  contrato, injustificadamente. 'sêr3 aplicada ã regra
estabelecida no inciso XXII;

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do
último preço apresentando pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

XXIV - O prazo de validade das propostas será
de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital;

Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do
pregão.

XI - Caso não se realizem lances verbais, será
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação;

§ 1 ® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

§ 2® - Acolhida a petição contra o Editai, será
designada nova data para realização do certame;

Art. 13® - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação necessária prevista
na legislação geral para a Administração, relativa á:

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor
preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórías; I - Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;Constatado o atendimento das

exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XIV

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7® da Constituição e na Lei Federal n®9.854, de 27 de
outubro de 1999.

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a

licitante desatender às exigências habilitatórías, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame;

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI,
XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor
recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar

' memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

Art. 15 - É vedada a exigência de:XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro
não terá efeito suspensivo;

I - Garantia de proposta;
XIX - O acolhimento de recurso importará a

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como
condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo
os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores
ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização
de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por
tradutor juramentado.

XX - Decididos os recursos e constatada a

regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XXI - Como condição para celebração do
contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não
apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato,
será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

Parágrafo Único - O licitante deverá ter
procurador residente e domiciliado no País, com poderes para
receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de
mandato com os documentos de habilitação.

www.trlzideladovale.ma.gov.br/dom
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Parágrafo Único

disposto neste artigo sujeitará cp&A»
administrativa.

doArt. 17 - Quando permitida a participação de
empresas reunidas em consórcio, serão observadas as
seguintes normas;

'1
OU

nçao

 20.^2^
FLS,_ iúl

enciais do prèyaò, ilVilusive-
os decorrentes de meios p|ftr^ni^'~ii i' umer‘^’=‘dnfí r\'i
juntados no respectivo processo, cada qual oportunament i,-
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

Art. 21 - Os atO!I - Deverá ser comprovada a existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá
atender as condições de liderança estipulada no edital e será
a representante das consorciadas perante o Município de
Trizidela do Vale/MA; I - Justificativa da contratação:

II - Termo de referência, contendo descrição

detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e
cronograma físico financeiro de desembolso se for  o caso;

II - Cada empresa consorciada deverá
apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

III - A capacidade técnica do consórcio será
representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a

indicação das respectivas rubricas;IV - Para fins de qualificação econômico
financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital; V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;V - As empresas consorciadas não poderão
participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isoladamente; VII - Parecer jurídico;

VIII - Edital e respectivos anexos:As empresas consorciadas serão
solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VI

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento

equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da

documentação de habilitação analisada e dos documentos que
as instruírem:

VII - No consórcio de empresas brasileiras e
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso  I deste
artigo.

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem

prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para
habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de
edital, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos
demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o
caso;

Parágrafo Único - Antes da celebração do
contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro de
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I

deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogar a licitação em face
de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

Art. 22 - Revoga-se o Decreto n° 024/2013 de 04
de abril de 2013.

§ 1* - A anulação do procedimento licitatório
induz à do contrato; Art. 23 - Os casos omissos neste Regulamento

serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA.§ 2” - Os licitantes não terão direito à

indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato:

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem

a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para
pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA
providenciará a publicação, na imprensa oficial, do extrato
dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja
seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da modalidade
de licitação e de seu número de referência.

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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DECRETO N° 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais em especial as Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02,

DECRETA:

Art. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens. materiais ou

produtos quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da

Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

I  - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens.

para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo. obrigacional, com

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. 1/1
y PI -
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IV - Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos

desta norma, faz adesão á ata de registro de preços.

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I  - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o

desempenho de suas atribuições;

l!l - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo;

iV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de

bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

concorrência ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o

tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e

administração do SRP, e ainda o seguinte:

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a

participarem do registro de preços; 'h//.
lUt /!
V.
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II - cxinsolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários á instrução processual para realização

do procedimento íicitatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento íicitatório, bem como os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a  indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de

consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto
básico e estimativo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos

da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

1  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente;
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II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído o procedimento licitatório:

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;

i  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posíeriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  á entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superiora 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art.57

da Lei n° 8.666 de 1993; 11

m
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§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser

alterados, observado o disposto no art.65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser

assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de

serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a

possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a

quantidade mínima, o prazo e o locai de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade

de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2® No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a

execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos

fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

observando-se o seguinte;

I  - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante

a vigência da Ata de Registro de Preços;

II " quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

lil - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e

respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmeníe, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas

estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho y
íiV
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas

sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar

as contratações que deles poderão advir, faculíando-se a realização de

licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do

certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

A

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuaisy - ̂
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penalidades decorrentes do descumprlmenío de cláusulas contratuais, em

relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a

adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade

municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a

adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e

órgãos participantes:

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4° do art.8°, no caso do órgão gerenciador admitir
adesões:

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem

fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados;

VI - o prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas

minutas de contratos, no caso de prestação de serviços: e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas.

Vlíl
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto
sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de
veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços
em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os
respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que,
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso"" do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as

necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido: e

/
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ill - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento: e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

Art 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável:

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalizaçâo das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionaiização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM

27 DE MARÇO DE 2019.
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Charles Frederíck Mala Fernandes

Prefeito Municipal


